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 (Sobre a Lei  dos "Conselhos Munic ipais  de Juventude")

EU,  JOSÉ  MANUEL  MAIA  NUNES  DE  ALMEIDA,  PRESIDENTE  DA  ASSEMBLEIA  MUNICIPAL  DO 

CONCELHO DE ALMADA

Faço  públ ico  que  na  Pr imei ra  Reunião  da  Sessão  Ordinár ia  referente  ao  mês  de  Abri l  de  2009  da 

Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  real izada  no  dia  28  de  Abr i l  de  2009,  a  Assemble ia  Munic ipal  

aprovou a seguinte Moção/Del iberação: 

MOÇÃO/DELIBERAÇÃO

O  Fórum  Munic ipal  da  Juventude  de  Almada  fo i  cr iado,  em  1997,  f ru to  da  vontade  do  Movimento 

Associat ivo Juveni l  e dos Órgãos Autárquicos do Munic íp io.  Priv i legiando uma gestão da Cidade e do  

Concelho próxima das pessoas, próxima da juventude e do movimento juveni l ,  este órgão consul t ivo e  

de informação da Autarquia promove a par t ic ipação dos jovens e das associações do Concelho. 

Conta com 62 organizações membro, podendo qualquer associação ou grupo juveni l  inscrever-se, nos  

termos  do  seu  Regulamento.  Neste  Fórum Munic ipal  da  Juventude,  as  associações  e  grupos  juvenis  

de Almada que não sejam membros efect ivos podem par t ic ipar nas reuniões sempre que o desejem. 
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Trata-se  de  uma  experiência  que  demonstra  a  possib i l idade  de  interv i r  junto  da  Juventude  no  Poder  

Local  Democrát ico,  est imulando  e  apoiando  a  par t ic ipação,  a  cr ia t iv idade  e  o  empenhamento  dos  

jovens;  respei tando e compreendendo o carácter  d ivers i f icado,  heterogéneo e dinâmico  do movimento 

juveni l .  

Em contraste com estas opções e esta prát ica do Municíp io de Almada e de tantas outras autarquias,  

ver i f ica-se infel izmente que, a níve l  nacional ,  o Governo tem menosprezado a par t ic ipação, a opin ião 

e  contacto  com  o  movimento  juveni l .  Durante  os  úl t imos  quatro  anos,  o  Conselho  Consul t ivo  de  

Juventude,  órgão  de  consul ta  do  Governo  com  a  par t ic ipação  das  organizações  juvenis  nacionais,  

reuniu apenas duas vezes. 

Na  verdade,  o  Governo  tem  conduzido  uma  pol í t ica  contra  a  juventude  por tuguesa,  de  promoção  da 

precar iedade  no  t rabalho,  de  est ímulo  ao  t rabalho  temporár io,  de  pr ivat ização  da  educação  a  todos  

os  níve is,  de  subst i tu ição  da  acção  socia l  escolar  por  emprést imos  bancários,  de  desvalor ização  do  

poder  de  compra,  de  di f icu l tação  do  acesso  ao  apoio  ao  arrendamento  jovem  e  de  estagnação  no 

domínio da habi tação social para jovens ou da construção a custos contro lados. 

Agora,  assis te-se  a  uma  tentat iva  de  i lud i r  as  reais  responsabi l idades  nesta  área,  di r ig indo-as  para  

as  autarquias,  colocando  no  poder  local  o  foco  da  discussão  de  pol í t icas  de  juventude,  ao  invés  de  
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garant i r  uma  efect iva  resposta  da  ent idade  nacional  responsável  pela  promoção  de  pol í t icas  de  

juventude: o poder centra l , at ravés do Inst i tu to Por tuguês da Juventude. 

Com a  aprovação  da  Lei  N.°  8/2009,  de  18  de  Fevere i ro  (que  cr ia  o  regime  jur ídico  dos  Conselhos  

Munic ipais  de  Juventude)  o  país,  as  autarquias  e  o  movimento  juveni l  estão  colocados  perante  uma  

legis lação  desajustada,  factor  de  in tromissão,  de  burocrat ização,  e  de  afastamento  das  associações 

juvenis na sua re lação com o poder local. 

Por  um  lado,  a  obr igator iedade  de  cr iar  os  Conselhos  Munic ipais  e  de  lhes  dar  apoio  log ís t ico  e 

administ ra t ivo  af igura-se  desajustada,  na  medida  em que  a  Lei  N.°  159/99  de  14  de  Setembro  (que  

estabelece  o  quadro  de  t ransferência  de  atr ibu ições  e  competências  para  as  autarquias  locais)  não  

comete aos Munic íp ios quaisquer at r ibuições ou competências em matér ia de juventude. 

Do  mesmo  modo,  a  obr igator iedade  de  o  Munic íp io  auscul tar  e  submeter  a  parecer  deste  Conselho 

documentos como o Plano, o Orçamento e pro jectos de regulamento e posturas munic ipais re lat ivas à  

juventude  está  c laramente  em dessintonia  com a  inexis tência  de  qualquer  obr igator iedade  quer  de  o 

Governo  submeter  a  parecer  obr igatór io  do  Conselho  Nacional  da  Juventude  as  Opções  do  Plano  e 

Orçamento  de  Estado,  quer  de  os  Munic ípios  auscul tarem  obr igator iamente  outros  Conselhos  

Munic ipais nas matér ias a que lhes dizem respei to (educação, segurança, etc. ).  Subl inhe-se de resto 
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que  esta  obr igator iedade  poderá,  inclus ivamente,  ter  consequências  na  gestão  munic ipal ,  tendo  em 

conta  o  exerc íc io  das  funções,  atr ibuições  e  competências  que  a  Lei  e  a  Const i tu ição  prevêem  no 

poder local democrát ico. 

Por  outro  lado,  a r ig idez  do modelo  de funcionamento não se coaduna com as assimetr ias exis tentes  

no terr i tór io  nacional  e  inibe as estruturas exis tentes ou que venham a ser  cr iadas de se adequarem  

às  especi f ic idades  de  cada  munic íp io.  O  pr incíp io  dever ia  ser  fomentar  a  capacidade  cr ia t iva  do 

movimento juveni l ,  dos jovens e das autarquias. 

Finalmente,  as  rest r ições  exis tentes  à  par t ic ipação  de  associações  que  não  este jam  inscr i tas  no 

Registo  Nacional  de  Associações  Juvenis,  de  outros  grupos  in formais  de  jovens,  e  de  associações 

que  tenham  no  seu  seio  membros  com  idade  super ior  a  t r in ta  anos  não  parece  salutar  para  uma 

estrutura que se pretende de democracia par t ic ipada. O mesmo se poderá dizer das desigualdades de  

t ratamento  dos  ele i tos  locais  no  seio  do  própr io  Conselho,  que,  al iás,  não  parecem  devidamente  

just i f icadas. 

Estamos  perante  um  dip loma  que  ignorou  os  aler tas  e  os  contr ibutos  da  Associação  Nacional  de  

Munic íp ios  Por tugueses,  que  em  12  de  Fevere i ro  de  2008  se  di r ig iu  à  Assemble ia  da  Repúbl ica,  
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apontando  justamente  os  factos  aqui  enunciados  e  emi t indo  um  Parecer,  c i tamos,  « inequivocamente 

desfavorável re la t ivamente ao pro jecto de diploma». 

Mais  recentemente,  no  passado  dia  20  de  Abr i l ,  a  Junta  Metropol i tana  de  Lisboa  aprovou  uma  

del iberação,  sal ientando  que  «o  que  interessa  à  democracia  e  aos  jovens  é  cr iar  fóruns 

verdadei ramente consul t ivos, capazes de produzi r , de aconselhar, de emi t i r  pareceres sobre a pol í t ica 

autárquica de  juventude».  A Junta  Metropol i tana de Lisboa,  a ler tando para  as opções erradas  da Lei  

em  apreço  que  aqui  se  destacam,  recomendou  al iás  aos  munic íp ios  o  adiamento  da  insta lação  dos  

Conselhos Munic ipais de Juventude, nos termos que estão previs tos nesta mesma Lei . 

Assim,  face  aos  considerandos  acima  expostos,  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  reunida  em 

Sessão Plenár ia a 28 de Abr i l  de 2009, del ibera: 

1 .  Apelar  à  Assemble ia  da  Repúbl ica  para  que  se  proceda  urgentemente  à  revisão  da  Lei  N.°  

8/2009, de 18 de Fevere iro; 

2.  Recomendar  à  Câmara  Munic ipal  de  Almada  o  adiamento  da  insta lação  do  Conselho  Munic ipal  de  

Juventude, nos termos que estão previs tos no c i tado diploma; 

3.  Saudar  as  organizações  e  os  grupos  in formais  do  movimento  associat ivo  juveni l  do  Concelho  de 

Almada  pela  sua  par t ic ipação  no  Fórum  Munic ipal  de  Juventude  de  Almada,  e  pela  acção  
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in tervent iva,  empenhada,  generosa e cr ia t iva  que ao longo dos anos têm demonstrado em todos os  

domínios  da  sua  par t ic ipação  na  vida  do  Concelho,  com  destaque  para  a  recente  Quinzena  da 

Juventude de Almada. 

POR SER VERDADE SE PUBLICA O PRESENTE «EDITAL» QUE VAI POR MIM ASSINADO E IRÁ SER 

AFIXADO NOS LUGARES DO ESTILO DESTE CONCELHO.

Almada, em 29 de Abr i l  de 2009

                                            O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

  (JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA)
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